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APRESENTAÇÃO

O Livro “Educação: Teorias, Métodos e Perspectivas” é composto de trabalhos 

que possibilitam uma visão de fenômenos educacionais que abarcam questões 

relacionadas às teorias, aos métodos, às práticas, à formação docente e de profissionais 

de diversas áreas do conhecimento, bem como perspectivas que possibilitam ao leitor um 

elevado nível de análise.

Sabemos que as teorias e os métodos que fundamentam o processo educativo 

não são neutros. A educação, enquanto ação política, tem um corpo de conhecimentos 

e, o processo formativo dependerá da posição assumida, podendo ser includente ou 

excludente.

Nesse sentido, o atual contexto – econômico, social, político – aponta para a 

necessidade de pensarmos cada vez mais sobre a educação a partir de perspectivas 

teóricas e metodológicas que apontem para caminhos com dimensões e proposições 

alternativas e includentes.

O Volume V possui 23 trabalhos luso-hispânicos que proporcionam reflexões 

acerca de teorias, formação e perspectivas educacionais em diversas áreas do 

conhecimento. São apresentadas reflexões e análises acerca da formação – inicial e 

continuada – para a construção de sujeitos sociais, participativos e críticos no contexto 

e na conjuntura em que vivemos. Desta forma, destacam-se os processos de ensino-

aprendizagem ativos e permanentes que possibilitam a melhoria da formação de 

profissionais para que sejam capazes em atender as demandas de uma sociedade 

complexa. 

A educação, entendida como um processo amplo que envolve várias 

dimensões, precisa ser (re)pensada, (re)analisada, (re)dimensionada, (re)direcionada e 

contextualizada.

Espero que façam uma boa leitura!

Paula Arcoverde Cavalcanti 
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RESUMO: Faz-se um breve contexto 
legislativo, político, cultural e económico 
e, acima de tudo, legislativo da formação 
contínua de professores e da emergência 
dos Centros de Formação de Associação de 
Escolas (CFAE). O cruzamento da formação 
contínua com a Avaliação de Desempenho 
Docente (ADD) é outra linha discursiva, 
sempre presente e muito determinante pra a 
construção, implementação e avaliação dos 
Planos de Formação dos CFAE. Uma viagem 
pelas diversas modalidades de formação 
contínua e seu impacto no desenvolvimento 
pessoal e profissional dos docentes são uma 
outra linha condutora neste curto artigo. Por 
último, convocam-se Barroso e Canário, (1999: 
28), para reforçar a imperatividade das escolas 
e professores tomarem a iniciativa e que os 
CFAE se constituam como um polo potencial 
unificador para os estabelecimentos de ensino 

associados, “uma interface entre diferentes 
níveis de administração (central, regional e 
local), diferentes parceiros educativos a nível 
local (por exemplo, autarquias) e um conjunto 
de estabelecimentos de ensino.
PALAVRAS-CHAVE: Regime jurídico da 
formação contínua de professores. Regulação 
da formação contínua. Modalidades de 
formação. Bolsa de formadores.

1 INTRODUÇÃO

Para melhor compreender a 

institucionalização da formação contínua 

institucionalizada e o subsequente surgimento 

dos Centros de Formação de Associação 

de Escolas (CFAE), faz sentido fazer um 

breve contexto legislativo, político, cultural e 

económico e, acima de tudo, legislativo.

O primeiro documento em que a 

formação é consagrada, com a devida 

ênfase, esteve na Lei de Bases do Sistema 

Educativo (LBSE), Lei n.º 46/86, de 14 de 

outubro, alterando significativamente o 

enquadramento da educação em Portugal. Foi 

a pedra angular que, posteriormente, permitiu 

a institucionalização da formação contínua e, 

por outro lado, veio estabelecer o direito dos 

professores a uma carreira.
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Desta forma, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86) reconhece, 

no n.º 1 do artigo 35.º, relativamente à formação contínua, o “direito” à mesma formação, 

“a todos os educadores, professores e outros profissionais da educação”, tentando 

resolver duas questões distintas: “aprofundamento e atualização de conhecimentos e 

competências profissionais” e a possibilidade de “mobilidade” e “progressão na carreira”. 

Ainda no mesmo artigo, no número 2 está definido que: a formação contínua deve ser 

suficientemente diversificada, de forma a garantir o complemento, o aprofundamento 

e a atualização de conhecimentos e competências profissionais, bem como permitir a 

mobilidade e progressão na carreira.

Posteriormente, com a publicação do Decreto-Lei n.º 344/89, de 11 de abril, 

a formação contínua é consagrada como um direito e um dever para os professores, 

pelo que foi necessário criar condições para que pudesse ser generalizada e responder 

às necessidades e problemas de todos os professores, nomeadamente aqueles que 

trabalharam nas áreas do interior e noutros pontos longe dos grandes centros.

Este diploma legal reconhece também a importância atribuída à formação 

contínua, que deve ser inseparável da formação inicial. Ainda no âmbito deste diploma, no 

artigo 25.º, é afirmado que a formação contínua é um direito e um dever dos educadores 

de infância e professores do ensino básico e secundário, visando promover a atualização 

e melhoria da atividade profissional, bem como a investigação aplicada e a divulgação da 

inovação educativa.

No que diz respeito ao planeamento da coordenação da formação, o presente 

Decreto-Lei (artigo 29.º), por um lado, atribui competência à Direção-geral do Ensino 

Básico e Secundário para determinar, de acordo com as necessidades do sistema 

educativo, os requisitos de formação qualitativa de formação inicial e contínua dos 

respetivos professores a nível nacional, por outro, reconhece a autonomia das escolas 

para realizar o levantamento das necessidades de formação dos seus professores e 

preparar o respetivo plano (Artigo 30, parágrafo 1).

Este último artigo irá cumprir o que está estabelecido no artigo 14.º do Decreto-Lei 

43/89, de 3 de fevereiro, que sublinha que cabe à escola:

a) Participar na formação e atualização de professores;

b) Deficiências de inventário relativas à formação de professores em termos de 

componentes científicos e pedagógicos-didáticos;

c) Preparar o plano de formação e atualização dos professores;

d) Mobilizar os recursos necessários para a formação contínua, através de 

intercâmbios com escolas da sua área e da colaboração com entidades ou 

instituições competentes;
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e) Emitir um parecer sobre os programas de formação de professores a quem 

são atribuídos períodos especialmente concebidos para formação contínua;

f) Promover a formação de equipas de professores que possam orientar a 

implementação de inovações educativas.

Assim, a LBSE defende uma escola que garanta o direito à diferença, uma escola 

de massas mais flexível, aberta, personalizada e cultural. Para que esta escola seja uma 

realidade e tendo em conta a LBSE, uma professora com uma formação mais flexível 

e mais aberta, é necessária uma formação científica, técnica, artística, pedagógica e 

cultural mais personalizada e específica.

No entanto, as intenções não foram mais do que isso, até que o Regime Jurídico 

da Educação Contínua - RJFCP foi promulgado (D. L. 249/92, de 9 de novembro).

2 A PUBLICAÇÃO DO REGIME JURÍDICO DA FORMAÇÃO CONTÍNUA- 

DESENVOLVIMENTO

Com efeito, a criação de um sistema nacional de formação contínua que tenha 

contribuído, por um lado, para a valorização da profissão docente e, por outro, para a 

implementação bem sucedida da Reforma Educativa iniciada em 1986 (Correia), há muito 

reclamada., 1993a).

Recorde-se que, antes da publicação do Regime Jurídico da Formação Contínua 

de Professores (RJFC), para além da formação contínua de muito curta duração 

desenvolvida pelas escolas, houve também a promovida pelas Direções Regionais, 

nomeadamente a partir de 1986/87, como as Jornadas Pedagógicas, geralmente uma 

vez por mês, ou a desenvolvida pelas Associações Profissionais, relacionadas com temas 

mais focados nas áreas disciplinares, ou, ainda, aquela levada a cabo pelos sindicatos, 

num modelo como as Jornadas Pedagógicas.

Os objetivos da formação são (art.3º, D. L. 249/92, de 9 de novembro):

a) Melhorar a qualidade do ensino, através da constante atualização e 

aprofundamento do conhecimento, em aspetos teóricos e práticos;

b) A melhoria da competência profissional e pedagógica dos docentes nas 

diversas áreas da sua atividade;

c) Incentivar a autoformação, a prática de investigação e a inovação educativa;

Apoio a programas de reconversão profissional, permitindo uma maior mobilidade 

entre diferentes níveis de ensino e grupos de recrutamento.

A análise deste artigo mostra-nos algumas contradições: a primeira é que estamos 

perante duas conceções de formação, ou seja, por um lado, aponta para o desenvolvimento 
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profissional dos professores, incentivando a autoformação e a prática da investigação e 

da inovação educativa, por outro lado, a formação é concebida como reciclagem, ou seja, 

apela à melhoria das competências para atualizar e aprofundar conhecimentos.

O artigo 19º estabelece os objetivos que regem a sua criação:

a) Contribuir para a promoção da formação contínua;

b) Incentivar a troca e divulgação de experiências pedagógicas;

c) Promover a identificação das necessidades de formação;

d) Combinar a oferta com a procura de formação.

No seu artigo 6.º, as ciências da educação e as ciências da especialidade são 

recomendadas como áreas de formação; prática pedagógica e investigação nas 

diferentes áreas do ensino; formação pessoal, deontológica e sociocultural; a língua e 

cultura portuguesa e as técnicas e tecnologias de comunicação.

No artigo 15.º do referido Decreto, são estabelecidas as seguintes entidades formação: 

instituições de ensino superior para formação de professores; centros de formação para 

associações de escolas e centros de formação para associações de professores.

As entidades formativas permanecem praticamente as mesmas no Decreto-

Lei n.º 207/96 de 2 de novembro, permitindo-lhe, no seu ponto 6, o artigo 15.º que, “Por 

Portaria do Ministro da Educação, ouvido o Conselho Científico- Pedagógico da Formação 

Contínua, serão definidas as condições em que o estatuto de entidade formadora pode 

ser atribuído a outras instituições cuja intervenção seja considerada relevante para o 

processo de formação contínua de professores”.

Figura 1 - Entidades de Formação.
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O diploma gera um certo consenso, uma vez que visa articular formação, mudança 

e investigação. Os interesses do Estado, que estavam relacionados com a implementação 

da reforma educativa, continuam a ser tratados; sindicatos, que podem formar centros 

de formação e até participar na coordenação do sistema; escolas, que podem ser 

associadas e criar centros de formação; de professores, que vêm o progresso da carreira 

em conjunto com a formação (Ruela, 1999).

A formação contínua é organizada por áreas, modalidades e níveis, com as 

modalidades tradicionais coexistindo, com uma lógica de escolaridade, cursos, módulos, 

frequência de disciplinas singulares no ensino superior e seminários, com as modalidades 

de formação, de acordo com uma lógica de inovação, workshops de formação, estágios, 

projetos e círculos de estudo.

Pode ver-se que existe uma clara intenção de transferir parte do papel do Estado 

no controlo da formação para escolas e professores.

Analisando o sistema de avaliação de [estagiários], proposto neste diploma, 

concluímos que não tem em conta o trabalho do docente na escola e a interação do 

desenvolvimento profissional dos professores com o desenvolvimento organizacional 

da escola.

O RJFC é avançado para o seu tempo, teve a virtude de contrariar a dispersão e 

desarticulação da formação existente e de promover a articulação da formação contínua 

com a carreira docente (Lemos, 2003), impondo formação a quem quisesse progredir na 

sua carreira, porque nenhum professor pode viver sem aprender ao longo da vida, ou seja, 

o crescimento profissional está ligado ao desenvolvimento da formação, e o professor 

pode aprender de diferentes formas, refira-se que as ofertas de formação (ou respostas) 

também são diversas e, quando aposta nas escolas, potencia a sua dinâmica, fazendo 

com que estas organizações locais formam por excelência para os seus profissionais e, 

em última análise, se aproximem do primeiro propósito do ensino, que é o desenvolvimento 

integral dos seus alunos.

Tal como foi verificado nesta análise, o quadro normativo da formação contínua 

tem sido objeto de reajustes desde a sua institucionalização.

Esta dinâmica normativa é visível em 1993 com a publicação da Lei n.º 60, de 

20 de agosto, embora as alterações que introduz sejam pequenas e insignificantes em 

termos de política de formação.

Por Decreto-Lei n.º 274/94, de 28 de outubro, o Conselho Coordenador da 

Educação Contínua é substituído pelo Conselho Científico Pedagógico para a Educação 

Contínua dos Professores (CCPFC), ao mesmo tempo que é mais exigente nas 
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qualificações dos formadores, de forma a “criar condições para uma maior qualidade e 

eficiência na formação”.

Com o Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de novembro, o RJFC volta a ser alterado, 

apresentando no seu preâmbulo alguns dos propósitos, fingindo assumir-se como um 

contributo para a construção de uma nova perspetiva e uma nova “filosofia para a formação 

contínua de educadores e professores, dando especial ênfase à valorização pessoal e 

profissional do professor, em estreita colaboração com o trabalho que desenvolve ao 

nível do seu ensino ou estabelecimento docente...” (Preâmbulo, nº 3).

Nesse preâmbulo, o objetivo da formação é melhorar a qualidade do ensino e da 

aprendizagem e estimular os processos de mudança ao nível das escolas e dos territórios 

educativos em que estão integrados. Além disso, é criado um órgão de consulta “sobre as 

opções políticas para a formação contínua de professores”, que será, por assim dizer, um 

espaço de debate aberto à participação de várias entidades.

O Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de novembro, trouxe consigo alterações 

significativas, os objetivos e áreas de formação são alargados. Estes podem ir além dos 

temas do contexto de sala de aula, ou seja, que os formandos podem agora assistir a um 

leque mais variado de ações de formação.

É dada especial atenção às entidades com competência para a realização de 

ações de formação contínua ao CFAE, criando e melhorando as condições para o 

exercício das que se encontram nos treze artigos consagrados no referido Decreto.

Os diretores dos CFAE, se assim o desejarem, podem ter total renúncia ao 

serviço, obter o aconselhamento de dois professores, numa base de acumulação, e, se a 

Comissão Pedagógica assim o desejar, ser ainda assistido por um consultor de formação 

por si nomeado.

É criado o Conselho de Acompanhamento da Gestão Administrativo-Financeira 

(CAGAF), responsável pela elaboração e aprovação do projeto de orçamento do 

Observatório e pelo exercício do controlo orçamental sobre a sua atividade.

Com o Decreto-Lei n.º 207/96, de 02 de novembro, alterou outras pequenas 

coisas, como a Comissão Pedagógica, a introdução da figura do Consultor, o Conselho 

Científico Pedagógico para a Formação Contínua de Professores passa de cinco para 

treze membros a serem constituídos por duas secções: a secção coordenadora para 

a formação contínua (artigo 36, alínea a) e a secção de coordenação da formação 

especializada (artigo 36.º, alínea b), que passa a ser regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 

95/97, de 23 de abril. A existência de um órgão de natureza social com a participação 

de todos os estabelecimentos de ensino está assegurada, o Conselho de Formação 

Contínua, incentiva as várias formas de formação contínua e, por último, valoriza e incentiva 
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a Associação de Escolas e a formação por eles promovida, cerca de 80% do total, isto 

numa organização minimalista em termos de pessoal, como veremos pela frente.

O artigo 2.º lê-se que a formação especializada visa “a aquisição de competências 

e conhecimentos científicos, pedagógicos e técnicos, bem como o desenvolvimento de 

capacidades e atitudes de análise crítica, inovação e investigação no campo específico 

das ciências da educação”.

No que diz respeito ao regime jurídico relativo ao impacto da formação contínua 

para efeitos de avanço da carreira docente, surgem as alterações com a publicação do 

Decreto - Regulamentar n.º 11/98, de 15 de maio, que regula o processo de avaliação do 

desempenho do corpo docente no ensino básico e no ensino básico e secundário. Isto 

mantém a frequência obrigatória de formação acreditada. No caso de o docente não ter 

sido ministrado com formação, o relatório crítico deve conter um comunicado, emitido 

pelo Centro de Formação da área geográfica em que leciona (ou), quando indicado.

Já a publicação do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, documento jurídico 

dedicado essencialmente à autonomia das escolas, mas que é referido no n.º b) do n.º 2 

do artigo 20.º e no n.º d) do artigo 33.º, refere-se à formação contínua, indicando que é 

o diretor que, após ouvir o parecer pedagógico, é responsável pela aprovação do plano 

de formação e atualização do plano de formação para o ensino e o pessoal docente. 

Compete também ao conselho pedagógico apresentar propostas e emitir um parecer 

sobre a elaboração do plano de formação e atualização do plano de ensino e não docente.

Nesta triagem legislativa, destaque, mais tarde, para o Despacho nº 18038/2008, 

porque pretende reforçar a ideia de que a formação contínua é também vista como uma 

forma de qualificar o serviço público, promover o desenvolvimento profissional, a melhoria 

da qualidade do processo de ensino-aprendizagem e, consequentemente, dos resultados 

dos alunos, deixando às escolas a tarefa central de conceber, organizar e operacionalizar 

a formação contínua para os profissionais da educação. Os CFAE, por sua vez, têm o dever 

de apoiar as escolas associadas no levantamento das suas necessidades de formação e 

na elaboração dos respetivos planos de formação (Despacho n.º 18038/2008), reforçando 

assim a relação de parceria entre elas.

Mais recentemente, no ano de 2012, é publicado o Decreto-Lei 41/2012, de 21 de 

fevereiro, com o anexo referido no artigo 6º - Estatuto da Carreira dos Educadores de 

Infância, e para os Professores do Ensino Básico e Secundário, deixando claro a importância 

da avaliação do desempenho dos professores, definindo as principais orientações.

Um modelo que visa melhorar os resultados escolares e a aprendizagem dos 

alunos e reduzir o abandono escolar, valorizando a atividade docente e criando condições 

para que as escolas e professores se concentrem no essencial da sua atividade: o ensino. 
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Pretende-se ainda incentivar o desenvolvimento profissional, reconhecer e premiar o 

mérito e as boas práticas, como condições essenciais para dignificar a profissão docente 

e promover a motivação dos professores.

Também em 2012, foi publicado o Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 

de fevereiro, que regula o sistema de avaliação do desempenho do corpo docente 

estabelecido no Estatuto da Carreira Docente, no qual a prestação de formação contínua 

é essencial para a progressão dos professores.

O Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro, revoga o Decreto-Lei n.º 249/92, 

de 9 de novembro e estabelece a análise das necessidades de formação, visando a 

identificação das prioridades de curto prazo, constitui o eixo central na elaboração de 

planos de formação anuais ou pluviais e assenta nos resultados da avaliação escolar e 

nas necessidades de desenvolvimento profissional dos seus professores.

O presente Decreto-Lei visa adaptar a oferta de formação às exigências do 

presente e do futuro, visando garantir a qualidade da formação, estabelece-se como 

modalidades de formação: cursos, workshops, círculos de estudo e começa a reconhecer 

modalidades de formação de curta duração (3 a 6 horas). A utilização de metodologias de 

aprendizagem à distância, nomeadamente plataformas eletrónicas, é privilegiada.

Recomenda-se que a garantia de qualidade da formação seja efetua “através de 

dispositivos de regulação diversificados” (Decreto-Lei 22/2014). Este diploma introduz 

“um novo mecanismo de monitorização que permite a recolha de informação fiável para 

apoiar a tomada de decisões sobre a formação contínua de professores”. A Direção-

Geral da Administração Escolar é responsável pela constituição de um sistema de 

informação, com base nos dados fornecidos pelas diversas entidades formativas, que 

devem conter os elementos sobre a oferta de formação existente, a formação realizada 

e os indicadores de desempenho. Os indicadores de desempenho devem ser o resultado 

da avaliação realizada “pelo estagiário, pelo formador e também pela entidade formadora, 

a fim de permitir a análise da sua adequação aos objetivos definidos e a sua relevância 

para a melhoria dos resultados do ensino e escolar dos alunos, para o desenvolvimento 

profissional dos professores e para a melhoria organizacional das escolas “(art. 20).

A entidade formadora é responsável pela criação de instrumentos de avaliação 

adequados aos objetivos de formação, as modalidades das ações de formação e o 

contexto educativo; O tratamento, análise e interpretação dos dados recolhidos; a 

divulgação dos resultados à comunidade educativa e a utilização dos resultados como 

elemento de regulação da oferta de formação, redefinindo prioridades.

O presente Decreto-Lei estabelece a criação de um conjunto de formadores 

internos (BFI), em cada CFAE que desenvolva e monitorize os planos de formação anual 
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e/ou plurianual. Uma vez que a formação é obrigatória para cumprir os requisitos de 

avaliação de desempenho e desenvolvimento de carreira.

As ações de formação contínua podem assumir os seguintes formulários: a) 

cursos de formação; b) workshops de formação; c) círculos de estudo; d) ações de curto 

prazo e e) estágio e/ou projeto. Os cursos de formação, os workshops de formação 

e os círculos de estudo têm uma duração mínima de 12 horas e são acreditados pelo 

CCPFC, enquanto as ações curtas têm uma duração mínima de 3 horas e uma duração 

máxima de seis horas e o seu reconhecimento e reconhecimento. a certificação é 

da responsabilidade das “entidades formativas de acordo com critérios expressos 

nos respetivos regulamentos internos” (Decreto-Lei 22/2014). No que diz respeito a 

estágios e/ou projetos, podem ser organizados individualmente ou em grupos (com um 

máximo de sete elementos) e acreditados com o CCPFC. É importante salientar que as 

modalidades de formação contínua estão sujeitas a regulamentações específicas sob a 

responsabilidade do CCPFC, que ainda não foi promulgada.

O Conselho Científico-Pedagógico de Educação Contínua (CCPFC) é responsável 

pela acreditação, ou seja, pelo reconhecimento da entidade formativa, pela ação de 

formação e pela sua certificação em todas as modalidades de formação, com exceção das 

ações de curto prazo. Se for para ser ministrada no CFAE, a sua acreditação e acreditação 

é da responsabilidade do conselho de administração da “comissão pedagógica do CFAE, 

nos termos do despacho do membro do Governo responsável pela área da educação” 

(Decreto-Lei 22/2014).

Complementando esta regra é o Decreto-Lei nº. 127/2015, de 7 de julho, um diploma 

que atribui novas competências e condições aos Centros de Formação da Associação 

de Escolas (CFAE), que lhes confere maior capacidade de resposta às prioridades de 

formação das escolas e dos profissionais docentes, reforçando a formação centrada na 

melhoria da capacidade docente, nomeadamente nos domínios científico, curricular e 

pedagógico e focando-se na escola como lugar privilegiado para a formação.

De acordo com o regime jurídico de formação contínua dos professores, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro, é importante redefinir o papel dos 

CFAE e introduzir desenvolvimentos e mudanças significativos na sua organização e 

funcionamento, com vista a melhorar a sua capacidade de prestação de um serviço de 

formação contínua orientado para o desenvolvimento profissional, atualização científica e 

pedagógica ao longo da vida, a melhoria do ensino e uma maior eficiência nos processos 

de liderança, gestão e organização das escolas.

Através deste Decreto-Lei, o Governo procede, assim, à definição das regras a 

que obedece a constituição e funcionamento dos CFAE, regulando, pela primeira vez 
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no seu próprio diploma, o seu estatuto, as suas competências, a sua constituição e o 

seu funcionamento.

Com efeito, o presente decreto-lei define os princípios e objetivos que enquadram 

a atividade dos CFAE, revitalizando e clarificando a natureza da sua ação no âmbito do 

sistema de formação contínua.

A bolsa de formação interna é outra das inovações estruturais das dinâmicas 

a desenvolver no sentido de utilizar e mobilizar os recursos humanos existentes nas 

escolas. Desta forma, pretende-se garantir uma maior qualidade, eficácia e eficiência à 

formação ministrada e aos seus impactos na melhoria do ensino, através de um trabalho 

contínuo utilizando um grupo de formadores que exercem funções principalmente nas 

escolas associadas.

Desta forma, os CFAE têm um foco particular no contexto dos prestadores de 

formação que prestam o serviço de educação contínua aos profissionais docentes.

3 EM CONCLUSÃO

Vimos que os CFAE foram criados em 1992, mas as suas raízes encontram-

se algures nos anos 70, em experiências de formação, quando uma (re) jornada de 

formação começou sob os desenhos e miragens alimentadas pela administração da 

autonomia escolar, e professores, como solução para os problemas também emergentes 

da educação.

Na primeira fase, o investimento foi investido na formação com base no modelo 

escolar tradicional assente na aquisição de conhecimentos teóricos, praticamente 

ignorando a prática profissional. Posteriormente, a sala de aula foi sobrevalorizada, 

negligenciando os contextos organizacionais da pessoa e do professor profissional.

Parece-nos que o financiamento PRODEP e o fornecimento de formação industrial 

não resolveram os problemas endémicos da educação, apesar dos milhões gastos.

É, por isso, necessário utilizar até 2006 os fundos resultantes da aprovação do III 

Quadro Comunitário (Portaria Conjunta nº 984/2001, de 29 de outubro) para a Medida 5/

Ação 5.1 que constitui centros de recursos locais e/ou regionais, melhorando as condições 

das nossas escolas e, fundamentalmente, fomentando o apetite pela formação de toda a 

comunidade educativa.

É imperativo que as escolas e os professores tomem a iniciativa e que o CFAE 

se constitua como um polo potencial unificador para os estabelecimentos de ensino 

associados, «uma interface entre diferentes níveis de administração (central, regional 

e local), diferentes parceiros educativos a nível local (por exemplo, autarquias) e um 
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conjunto de estabelecimentos de ensino «(Barroso e Canário, 1999: 28), para se 

assumirem, definitivamente como uma inovação estratégica aberta a uma pluralidade de 

soluções» , porque não basta reagir, é necessário agir e continuar a investir naquilo a que 

chamamos a localização da formação, a melhor forma de quebrar barreiras que impedem 

o desenvolvimento e nos colocam numa Europa do conhecimento e do bem-estar social.

De facto, o Decreto-Lei 22/2014 estabelece que a formação contínua visa 

melhorar a qualidade do desempenho dos professores, a qualidade do ensino e também 

a articulação com os objetivos da política educativa nacional e local.
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